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AÇÃO  DE  COBRANÇA  E  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL. 
GRATIFICAÇÃO  DE  DESEMPENHO  DO 
MAGISTÉRIO - GDM. PREVISÃO NO ESTATUTO 
DO  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL. 
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  REGULAMENTADORA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  “Apelação  –  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  – 
Sentença  Julgada  Improcedente  –  Gratificação  de 
Desempenho do Magistério – Gratificação Prevista 
no  Estatuto  do  Servidor  Público  Municipal  – 
Ausência  de  Lei  Regulamentando  o  Direito  à 
Concessão  do  Benefício.  Impossibilidade  – 
Incidência do Princípio da Legalidade – Manutenção 
da  Sentença  –  Desprovimento  do  Apelo”  (Relator: 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 
–  DJPB  12/11/2013  –  APELAÇÃO  Nº  0000459-
03.2012.815.1161).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por  unanimidade,   DESPROVER o Apelo,  nos termos do voto  do 
Relator e da certidão de julgamento de fl. 118.
  

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  ANA MARIA DA 

SILVA contra a sentença de fls. 83/86v proferida pelo Juiz de  Direito da Vara 
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Única  de  Santana  dos  Garrotes  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  e 

Obrigação de Fazer movida em face daquele Município, julgou improcedente o 

pedido  de  condenação  do  Promovido  ao  pagamento  da  Gratificação  de 

Desempenho  de  Magistério,  por  inexistir  regulamentação  disciplinando  o 

pagamento da referida verba.

Em  suas  razões,  fls.  90/94,  alegou  que  não  pode  ser 

prejudicada pela omissão do Demandado, que descumpriu o art.  57 de seu 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários ao deixar de regulamentar, no prazo de 

noventa dias, a Gratificação de Desempenho do Magistério, pelo que pugnou 

pelo  provimento  do  recurso  para  que  a  sentença  seja  reformada,  para 

condenar o Recorrido a implantar a mencionada verba em seu contracheque e 

a pagar as parcelas retroativas.

Contrarrazões de fls.98/104

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou 

parecer de mérito (fls.110/111).

É o relatório. 

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  intrínsecos  e 

extrínsecos, conheço da Apelação.

O Juízo, ao julgar improcedente o pedido de condenação do 

Recorrido a pagar a Gratificação de Desempenho do Magistério, considerou 

que inexiste lei regulamentando a sua concessão.

O art. 54 da Lei Municipal nº 28/101, que instituiu a mencionada 

gratificação, carece de norma regulamentadora, porquanto embora a preveja 

genericamente, ostenta eficácia limitada e, enquanto não pormenorizados os 

1 Art. 54. Os ocupantes dos cargos efetivos em educação, lotados na Secretaria de Educação em plena 
atividade no magistério, poderá ser concedida Gratificação de Desempenho do Magistério – GDM.
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parâmetros de seu pagamento, não produz efeitos práticos na realidade fática, 

já  que  o  direito  de  percepção  advém,  exclusivamente,  de  suas  próprias 

normas,  conforme  precedente  deste  Tribunal  em  caso  semelhante  ao  dos 

autos, inclusive oriundos do Município Recorrido. Veja-se:

“Apelação  –  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  – 
Sentença  Julgada  Improcedente  –  Gratificação 
de  Desempenho  do  Magistério  –  Gratificação 
Prevista  no  Estatuto  do  Servidor  Público 
Municipal – Ausência de Lei Regulamentando o 
Direito  à  Concessão  do  Benefício. 
Impossibilidade  –  Incidência  do  Princípio  da 
Legalidade  –  Manutenção  da  Sentença  – 
Desprovimento  do  Apelo” (Relator: 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 
–  DJPB  12/11/2013  –  APELAÇÃO  Nº  0000459-
03.2012.815.1161).

Raciocinar em sentido diverso é admitir que o Judiciário possa 

atuar  como  legislador  positivo  a  pretexto  de  superar  a  omissão  do  Poder 

Executivo  Municipal  em  sede  de  Ações  Ordinárias  de  Cobrança  ou  de 

Mandado de Segurança, o que colide frontalmente com o teor do art. 2º da 

Constituição Federal.

Os  Estados  e  Municípios  são  livres  para  regulamentar  os 

benefícios que pretendem conceder aos respectivos servidores, estabelecendo, 

expressamente, a sua previsão orçamentária e o seu montante.

Se o ente federado é livre para regulamentar o valor devido, por 

imperativos lógicos, também o é para fixar o fato gerador, a base de cálculo, os 

percentuais  e  a  periodicidade  do  montante  a  ser  percebido,  pelo  que  a 

sentença há de ser mantida.

Feitas essas considerações, DESPROVEJO o recurso.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
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Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa. Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
Relator
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